
Concurso Público

013. Prova Objetiva

Agente Fiscal de Tributos I – Fiscal de Tributos

	 Você recebeu sua folha de respostas e este caderno 
contendo 50 questões objetivas.

	 Confira seu nome e número de inscrição impressos na 
capa deste caderno.

	 Leia cuidadosamente as questões e escolha a resposta 
que você considera correta.

	 Responda a todas as questões.

	 Marque, na folha intermediária de respostas, localizada no 
verso desta página, a letra correspondente à alternativa 
que você escolheu.

	 Transcreva para a folha de respostas, com caneta de 
tinta azul ou preta, todas as respostas anotadas na folha 
intermediária de respostas.

	 A duração da prova é de 3 horas.

	 A saída do candidato da sala será permitida após 
transcorrida a metade do tempo de duração da prova.

	 Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e 
este caderno, podendo destacar esta capa para futura 
conferência com o gabarito a ser divulgado.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

01.04.2012



Folha Intermediária de Respostas
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto a seguir para responder às questões de números 
01 a 06.

Recorde de impostos

A parcela da renda nacional repassada ao setor público na 
forma de tributos foi, no ano passado, a maior da história. Embora 
as estatísticas completas da arrecadação da União, dos estados e 
municípios apenas venham a ser conhecidas em meados do ano, 
é razoável estimar que a carga tributária terá subido de 33,56% 
do PIB, em 2010, para mais de 35%, em 2011. Isto é, seguidos 
os critérios oficiais de cálculo, as receitas federais terão crescido 
a um ritmo quatro vezes maior que o do PIB.

A arrecadação federal representa cerca de 70% da carga tri-
butária, cujo aumento em 2011 foi carreado quase integralmente 
para a União. A carga era de 26,6% do PIB em 1995, primeiro 
ano do governo de Fernando Henrique Cardoso. Estava em 
31,4% no primeiro ano de Luiz Inácio Lula da Silva. Aumentou, 
portanto, ao menos 30%, desde a estabilização econômica, como 
proporção do PIB.

O governo pode argumentar que a escalada não se deveu à 
imposição de mais tributos ou a incrementos de alíquotas, afora 
o caso de alguns impostos regulatórios. Poderá também dizer que 
ocorreram reduções de impostos para alguns setores. Ou que parte 
da receita extra veio de renegociações de débitos. Por fim, lembrar 
que a formalização de negócios e empregos destinou mais recursos 
para as arcas do fisco. Embora esses argumentos correspondam 
à realidade, não se pode deduzir que seja apropriada a elevação 
da carga. O aumento é ainda mais impróprio se considerados os 
usos da receita extra.

O governo federal, sem dúvida, poupou mais, aumentando o 
superavit primário. A dívida pública também diminuiu em 2011. 
Mas esse resultado se deveu em grande parte ao aumento da receita 
e à redução da despesa em itens essenciais, como o investimento 
público. A União evita a elevação de seu endividamento ao custo 
de extrair mais recursos da sociedade e de reduzir sua contribuição 
ao aumento da produtividade, por conter gastos com melhoria da 
infraestrutura. Além do emprego sofrível do aumento de receita, 
ressalte-se que o presente nível da carga tributária prejudica o bem- 
-estar da população e a competitividade das empresas no mercado 
mundial, pois encarece produtos e serviços do país. Resumindo: 
o vórtice voraz do fisco tem de parar de girar.

(Folha de S.Paulo, 07.01.2012. Adaptado)

01.	 De acordo com o texto, o governo pode argumentar que

(A)	 a carga tributária brasileira está descendente desde o 
governo Lula.

(B)	 no primeiro ano de governo de Fernando Henrique 
Cardoso, a carga tributária era maior que a atual.

(C)	 30% da arrecadação são destinados aos gastos com 
infraestrutura e aumento do superavit.

(D)	 a carga tributária brasileira não cresceu nas últimas 
décadas. Houve apenas supressão da arrecadação.

(E)	 a elevação da carga tem como um dos fatores o aumento 
nos postos de trabalho.

02.	 No trecho – Embora as estatísticas completas da arrecadação 
de União, estados e municípios apenas venham a ser conhe-
cidas em meados do ano, é razoável estimar (...), – o termo 
em destaque pode ser substituído, sem acarretar alteração de 
sentido, por

(A)	 Entretanto.

(B)	 Contudo.

(C)	 Conquanto.

(D)	 Todavia.

(E)	 No entanto.

03.	 Após uma leitura atenta dos dados fornecidos no texto, é 
possível afirmar que

(A)	 as receitas do governo federal retraíram se comparadas 
à criação de empregos.

(B)	 a arrecadação federal representa mais de dois terços da 
carga tributária brasileira.

(C)	 a constante ampliação da carga tributária impulsiona a 
competitividade da atividade produtiva.

(D)	 a economia cresceu quatro vezes se comparada aos 
governos anteriores.

(E)	 as receitas dos estados compõem mais da metade da carga 
tributária da arrecadação federal.

04.	 Em – ... o vórtice voraz do fisco tem de parar de girar. – o 
termo em destaque pode ser substituído, sem alteração de 
sentido, por

(A)	 imposto.

(B)	 sistema.

(C)	 maquinário.

(D)	 turbilhão.

(E)	 princípio.

05.	 Assinale a alternativa que apresenta o trecho – Poderá também 
dizer que ocorreram reduções de impostos para alguns setores. 
– reescrito de acordo com a norma-padrão e sem alteração de 
sentido.

(A)	 Poderá também dizer que houve reduções de impostos 
para alguns setores.

(B)	 Poderá também dizer que ocorrera reduções de impostos 
para alguns setores.

(C)	 Poderá também dizer que houveram reduções de impostos 
para alguns setores.

(D)	 Poderá também dizer que ocorrerão reduções de impostos 
para alguns setores.

(E)	 Poderá também dizer que haveria reduções de impostos 
para alguns setores.
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06.	 Assinale a alternativa que apresenta o trecho – A parcela da 
renda nacional repassada ao setor público na forma de tributos 
foi, no ano passado, a maior da história. – reescrito e pontuado 
de acordo com a norma-padrão e sem alteração de sentido.
(A)	 No ano passado: a parcela da renda nacional repassada ao 

setor público na forma de tributos foi, a maior da história.
(B)	 A parcela da renda nacional repassada ao setor público; 

na forma de tributos foi: no ano passado, a maior da 
história.

(C)	 No ano passado, a parcela da renda nacional repassada ao 
setor público na forma de tributos foi, a maior da história.

(D)	 No ano passado, a parcela da renda nacional, repassada 
ao setor público na forma de tributos, foi a maior da 
história.

(E)	 A parcela da renda nacional, foi a maior da história, 
repassada no ano passado, ao setor público: na forma de 
tributos?

Leia a tira a seguir para responder às questões de números 07 e 08.

VOCÊ TEM
UMA COLEÇÃO

DE QUADRINHOS
FANTÁSTICA,

CHARLIE BROWN.

“ ” “
” “ ” “

”

GUERRA REVOLUCIONÁRIA , GUERRA
DE 1812 , GUERRA CIVIL , PRIMEIRA
GUERRA MUNDIAL EM QUADRINHOS .

A

“ ”
“ ”

SEGUNDA GUERRA MUNDIAL ,
GUERRA COREANA ...

A PRÓXIMA EDIÇÃO QUE
REALMENTE ME PREOCUPA...

(htt://tiras-snoopy.blogspot.com. Adaptado)

07.	 De acordo com o quadrinho, é possível afirmar que
(A)	 a coleção de Charlie Brown não segue uma linha temática 

específica, pois não há relação entre os títulos.
(B)	 o amigo de Charlie Brown fica aturdido com os títulos 

cômicos dos quadrinhos da coleção.
(C)	 o amigo de Charlie Brown fica preocupado com a pos-

sibilidade de haver uma próxima edição fantástica.
(D)	 o amigo de Charlie Brown tece comentário aviltante 

diante da qualidade da coleção de quadrinhos.
(E)	 Charlie Brown preocupa-se com uma próxima eventual 

guerra que possa vir a ocorrer.

08.	 Assinale a alternativa correta para a fala do último quadrinho 
que mantenha a norma-padrão e não acarrete mudança de 
sentido.
(A)	 Preocupe-me, realmente, a próxima edição.
(B)	 Realmente, preocupa-te a próxima edição.
(C)	 Preocupa-me, realmente, a próxima edição.
(D)	 Me preocupa, realmente, a próxima edição.
(E)	 Realmente, a próxima edição preocupara a mim.

Leia o poema a seguir para responder às questões de números 
09 e 10.

Imagem

Uma pobre velhinha franzida e amarela
sentou-se num banco, em Paris.
A tarde cinzenta andava atrás dela
como um triste gato de feltro e flanela,
igualmente exausta e infeliz.
Entretanto, aquela cidade, aquela
é a maior do mundo, segundo se diz.
E não só maior – mas alegre e bela:
é a cidade chamada Paris.
(...)
Nas mãos, uma chave – de que bairro, viela,
Porta, corredor, mansarda, cancela? –
Com um desenho de flor-de-lis.

(Cecília Meireles, Poesias Completas – Viagem, 1939)

09.	 De acordo com o poema, é possível afirmar que

(A)	 a velhinha e o clima vespertino não combinavam com a 
imagem que se faz da cidade de Paris.

(B)	 a riqueza da cidade é evidente por meio da descrição que 
é feita da velhinha no banco.

(C)	 havia, na cidade de Paris, uma velhinha que aparentava 
jovialidade e ter saúde.

(D)	 a cidade de Paris não é apenas maior que as outras mas 
é também a mais soberba e mais ilustrada.

(E)	 havia um gato próximo a uma senhora que estava sentada 
num banco em uma praça na cidade de Paris.

10.	 Assinale a alternativa que apresenta o termo em destaque com 
o mesmo sentido atribuído na poesia.

(A)	 Se a apólice não for paga, a empresa cancela o seguro.

(B)	 A viela mais charmosa de Paris é a Chevalier de la Barre.

(C)	 Aquele não era o mesmo corredor que havia vencido a 
maratona do ano anterior.

(D)	 Cada time de nossa cidade ficou em uma chave diferente.

(E)	 O banco quebrou por ingerência e todos do mercado 
financeiro ficaram preocupadíssimos.



5 CUBA1102/013-AgFisTributosI-FisTributos

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Tributário

11.	 Assinale a assertiva correta acerca do tema “legislação tribu-
tária”, conforme disciplinado pelo Código Tributário Nacional.

(A)	 Os tratados e as convenções internacionais não têm o 
condão de revogar ou modificar a legislação interna.

(B)	 O conteúdo e o alcance dos decretos ampliam, em 
qualquer caso, os das leis em função das quais sejam 
expedidos, visto que sua função é a de dar aplicabilidade 
a elas.

(C)	 A atualização do valor monetário da respectiva base de 
cálculo do tributo, por implicar majoração deste, é maté-
ria que apenas a lei, em sentido estrito, pode estabelecer.

(D)	 Somente a lei pode, dentre outras hipóteses, estabelecer 
a cominação de penalidades para as ações ou omissões 
contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações 
nela definidas.

(E)	 As práticas reiteradamente observadas pelas autoridades 
administrativas são estranhas às modalidades de normas 
complementares.

12.	 O Código Tributário Nacional impõe o sigilo fiscal ao esta-
belecer que, sem prejuízo do disposto na legislação criminal, 
é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de 
seus servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre 
a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de 
terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou 
atividades. Contudo, o próprio Código excepciona situações 
em que referidas informações podem ser prestadas sem que 
haja quebra do sigilo fiscal. Assinale a alternativa em que não 
se verifica a quebra do mencionado sigilo.

(A)	 Divulgação de informações relativas a inscrições na 
Dívida Ativa da Fazenda Pública.

(B)	 Informações prestadas mediante solicitação de autoridade 
administrativa no interesse da Administração Pública, 
independentemente da comprovação de instauração de 
processo regular no órgão respectivo, quando o objetivo 
for o de investigar o sujeito passivo a que se refere a 
informação, por prática de infração administrativa.

(C)	 Intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da  
Administração Pública, realizado independentemente 
da instauração de processo regular, desde que a entrega 
das informações seja feita à autoridade solicitante ou a 
quem ela indicar.

(D)	 Permuta de informações da Fazenda Pública da União 
com Estados estrangeiros, independentemente de inte-
resse na fiscalização de tributos.

(E)	 Informações prestadas mediante requisição da autoridade 
judiciária exclusivamente quando se tratar de processo 
judicial cujo mérito da discussão esteja adstrito à matéria 
tributária.

13.	 Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador

(A)	 uma situação independente de qualquer atividade estatal 
específica, relativa ao contribuinte.

(B)	 a utilização de serviço público específico e divisível 
prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

(C)	 a utilização, efetiva ou potencial, de serviço não especí-
fico e divisível prestado ao contribuinte ou posto à sua 
disposição.

(D)	 o exercício regular do poder de polícia, quando desem-
penhado pelo órgão competente, nos limites da lei apli-
cável, com observância do processo legal e, tratando-se 
de atividade que a lei tenha como discricionária, sem 
abuso ou desvio de poder.

(E)	 o custo de obras públicas de que decorra valorização 
imobiliária, tendo como limite individual o acréscimo 
de valor que resultar para os imóveis beneficiados.

14.	 É causa de exclusão do crédito tributário a

(A)	 consignação em pagamento.

(B)	 remissão.

(C)	 anistia.

(D)	 conversão do depósito em renda.

(E)	 prescrição.

15.	 De acordo com o estabelecido no Código Tributário Nacional, 
o fato de a interrupção da prescrição, em favor ou contra um 
dos obrigados, favorecer ou prejudicar aos demais, é um dos 
efeitos da

(A)	 substituição tributária.

(B)	 solidariedade.

(C)	 subsidiariedade.

(D)	 decadência.

(E)	 dação em pagamento.

16.	 Quando a legislação atribui ao sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento do tributo sem prévio exame da auto-
ridade administrativa, tem-se o lançamento por

(A)	 denúncia espontânea.

(B)	 declaração.

(C)	 substituição.

(D)	 homologação.

(E)	 remição.
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17.	 O fato gerador da obrigação tributária principal é a situação, 
necessária e suficiente à sua ocorrência, definida em

(A)	 lei.

(B)	 decretos regulamentares.

(C)	 decretos autônomos.

(D)	 normas complementares.

(E)	 instruções normativas.

18.	 A responsabilidade tributária, conforme disciplinada no  
Código Tributário Nacional, admite as modalidades por

(A)	 sucessão, de terceiros e por infrações.

(B)	 sucessão, por diferimento e por aquisição.

(C)	 diferimento, de terceiros e por aquisição.

(D)	 diferimento, por substituição e por ilícito tributário.

(E)	 diferimento, por substituição e por ilícito tributário.

19.	 Conforme determina o Código Tributário Nacional, a ativi-
dade administrativa de lançamento é

(A)	 discricionária e facultativa.

(B)	 discricionária e compulsória.

(C)	 discricionária e delegável.

(D)	 vinculada e delegável.

(E)	 vinculada e obrigatória.

20.	 Assinale a alternativa que está em consonância com o instituto 
da moratória.

(A)	 Concedida em caráter individual, gera direito adquirido, 
não podendo ser revogada.

(B)	 A lei que a concede pode circunscrever expressamente 
sua aplicabilidade a determinada região do território da 
pessoa jurídica de direito público que a expedir, ou a 
determinada classe ou categoria de sujeitos passivos.

(C)	 Salvo disposição de lei em contrário, somente abrange 
os créditos que serão definitivamente constituídos após 
a data da lei ou despacho que a conceder.

(D)	 Quando concedida por lei, em caráter individual, inde-
pende de despacho da autoridade administrativa.

(E)	 Concedida em caráter geral, acarreta a extinção do cré-
dito correspondente, mas quando concedida em caráter 
individual, implica mera suspensão do crédito enquanto 
o beneficiário mantiver as condições exigidas para sua 
concessão.

Direito Civil

21.	 Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as decisões 
se tomarão pela maioria

(A)	 absoluta dos votos, não podendo o ato constitutivo prever 
decisões por maioria simples.

(B)	 de votos dos presentes, salvo se o ato constitutivo dispu-
ser de modo diverso.

(C)	 simples, não podendo o ato constitutivo dispor de modo 
diverso, sob pena de nulidade.

(D)	 dos votos de seus membros, exceto se o ato constitutivo 
estipular de modo diverso.

(E)	 dos votos válidos constantes do ato de fundação da pessoa 
jurídica.

22.	 É correto afirmar que os bens públicos

(A)	 de uso comum podem ter apenas uso gratuito, não poden-
do a entidade a cuja administração pertencem estabelecer 
legalmente o uso retribuído.

(B)	 de uso especial podem ser alienados, observadas as 
disposições legais a respeito.

(C)	 que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de 
direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, 
de cada uma dessas entidades, são bens de uso comum 
do povo.

(D)	 podem ser objeto de usucapião em favor de entes de 
direito público.

(E)	 podem ser de uso especial tais como edifícios ou terrenos 
destinados a serviço ou estabelecimento da administração 
federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de 
suas autarquias.

23.	 Leia as afirmações e assinale a alternativa correta.

(A)	 Os atos praticados por quem não tenha mandato, ou o 
tenha sem poderes suficientes, são ineficazes em relação 
àquele em cujo nome foram praticados, não podendo 
estes ser ratificados.

(B)	 Sempre que o mandatário estipular negócios expres-
samente em nome do mandante, será aquele o único 
responsável, salvo em mandatos não onerosos.

(C)	 O mandato presume-se gratuito quando não houver sido 
estipulada retribuição, exceto se o seu objeto corres-
ponder ao daqueles que o mandatário trata por ofício ou 
profissão lucrativa.

(D)	 O maior de dezesseis e menor de dezoito anos não 
emancipado pode ser mandatário, tendo o mandante 
ação contra ele, em conformidade com as regras gerais, 
aplicáveis às obrigações contraídas por menores.

(E)	 O mandato em termos gerais confere poderes de admi-
nistração, bem como para alienar, hipotecar, transigir, 
ou praticar outros quaisquer atos que exorbitem da 
administração ordinária.
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24.	 Leia as seguintes assertivas:
	 I.	A fusão determina a extinção das sociedades que se 

unem, para formar sociedade nova, que a elas sucederá 
nos direitos e obrigações.

	II.	 O ato de transformação independe de dissolução ou liqui-
dação da sociedade, e obedecerá aos preceitos reguladores 
da constituição e inscrição próprios do tipo em que vai 
converter-se.

	III.	A fusão será decidida, na forma estabelecida para os res-
pectivos tipos, pelas sociedades que pretendam unir-se, 
observada sempre maioria absoluta.

	IV.	Até cento e vinte dias após publicados os atos relativos à 
incorporação, fusão, ou cisão, o credor anterior, por ela pre-
judicado, poderá promover judicialmente a anulação deles.

Está correto, apenas, o contido em

(A)	 I e II.

(B)	 I e IV.

(C)	 II e III.

(D)	 II e IV.

(E)	 III e IV.

25.	 A propriedade do solo

(A)	 impede que se configurem casos de desapropriação, por 
necessidade ou utilidade pública ou interesse social.

(B)	 não implica propriedade do espaço aéreo correspondente, 
ainda que em altura útil a seu exercício.

(C)	 não tem o direito de explorar os recursos minerais de 
emprego imediato na construção civil.

(D)	 não abrange as jazidas, minas e demais recursos mine-
rais, os potenciais de energia hidráulica, os monumentos 
arqueológicos e outros bens referidos por leis especiais.

(E)	 implica que os frutos e mais produtos da coisa pertencem, 
ainda quando separados, ao inventor, salvo disposição 
em contrário.

26.	 Até o compromisso do inventariante, a administração da 
herança caberá, sucessivamente,

(A)	 ao testamenteiro, ao cônjuge ou companheiro, se com 
o outro convivia ao tempo da abertura da sucessão; ao 
herdeiro que estiver na posse e administração dos bens, 
e, se houver mais de um nessas condições, ao mais velho.

(B)	 ao cônjuge ou companheiro, se com o outro convivia ao 
tempo da abertura da sucessão; ao herdeiro que estiver 
na posse e administração dos bens, e, se houver mais de 
um nessas condições, ao mais velho; ao testamenteiro.

(C)	 ao herdeiro que estiver na posse e administração dos 
bens, e, se houver mais de um nessas condições, ao mais 
velho; ao testamenteiro, ao cônjuge ou companheiro, se 
com o outro convivia ao tempo da abertura da sucessão.

(D)	 ao testamenteiro; ao herdeiro que estiver na posse e 
administração dos bens, e, se houver mais de um nessas 
condições, ao mais velho; ao cônjuge ou companheiro, se 
com o outro convivia ao tempo da abertura da sucessão.

(E)	 ao cônjuge ou companheiro, se com o outro convivia 
ao tempo da abertura da sucessão; ao testamenteiro; ao 
herdeiro que estiver na posse e administração dos bens, 
e, se houver mais de um nessas condições, ao mais velho.

27.	 Leia as assertivas e assinale a alternativa correta.

(A)	 A posse pode ser adquirida pela própria pessoa que a 
pretende, mas não por seu representante.

(B)	 Obsta à manutenção ou reintegração na posse a alegação 
de propriedade, ou de outro direito sobre a coisa.

(C)	 O possuidor de boa-fé tem direito, enquanto ela durar, 
aos frutos percebidos, aos frutos pendentes e aos frutos 
colhidos por antecipação.

(D)	 É justa a posse que não for violenta, clandestina ou pre-
cária.

(E)	 Considera-se também possuidor aquele que, achando-se 
em relação de dependência para com outro, conserva a 
posse em nome deste e em cumprimento de ordens suas.

Direito Administrativo

28.	 “Pessoa jurídica, distinta do Estado, criada por lei, que atua 
por conta própria, gozando de autonomia administrativa 
e financeira, pois possui personalidade jurídica de direito 
público interno, e com a incumbência de executar atividades 
típicas da Administração Pública”. A assertiva mencionada 
refere-se ao ente público denominado

(A)	 empresa pública.

(B)	 autarquia.

(C)	 empresa fundacional.

(D)	 fundação pública.

(E)	 sociedade e economia mista.

29.	 “O Princípio da  confere à Adminis-
tração Pública o controle sobre as entidades por ela cria-
das, com a finalidade de fiscalizar seus atos, anulando-os 
quando eivados de vícios insanáveis ou os revogando por 
conveniência e oportunidade, possibilitando a punição dos 
agentes que infringirem as normas legais ou regulamentares”.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna 
da assertiva.

(A)	 Impessoalidade.

(B)	 Moralidade.

(C)	 Publicidade.

(D)	 Razoabilidade.

(E)	 Autotutela.

30.	 São atributos do Poder de Polícia:

(A)	 a finalidade e o motivo.

(B)	 a discricionariedade e o objeto.

(C)	 a autoexecutoriedade e a coercibilidade.

(D)	 a forma e a autoexecutoriedade.

(E)	 a coercibilidade e a competência.
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31.	 A respeito dos atributos do ato administrativo, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 O ato administrativo, dotado de imperatividade, pode ou 
não ser cumprido, enquanto não for retirado do mundo 
jurídico por revogação ou anulação.

(B)	 O atributo da exigibilidade dá à Administração o poder 
de impelir o administrado à obediência, ao atendimento 
da obrigação já imposta, mediante homologação do 
Judiciário.

(C)	 Os atos administrativos são presumivelmente legítimos, 
até que se prove o contrário.

(D)	 O cumprimento de um ato administrativo válido pelo 
particular depende de prévia apreciação judicial.

(E)	 O atributo da executoriedade dá ensejo à Administração 
de executar, mediante provocação judicial ou de parti-
cular interessado, os atos administrativos.

32.	 A atividade de transporte coletivo urbano, quanto ao critério 
da essencialidade, é classificada como um serviço público

(A)	 de utilidade pública.

(B)	 uti singuli, ou geral.

(C)	 uti universi, ou individual, ou divisível.

(D)	 próprio do Estado.

(E)	 de utilidade privada.

33.	 Quanto à responsabilidade dos servidores públicos, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 As sanções civis, penais e administrativas não podem 
acumular-se, pois são independentes entre si.

(B)	 A responsabilidade administrativa será apurada por meio 
de inquérito policial, em que será assegurado o contra-
ditório e a ampla defesa ao servidor.

(C)	 A responsabilidade penal será apurada por meio de sin-
dicância criminal, em que será assegurado o acesso ao 
duplo grau de jurisdição.

(D)	 A responsabilidade civil impõe ao servidor a obrigação 
de indenizar o dano causado ao Estado ou a terceiros, 
em virtude de ação ou omissão, dolosa ou culposa.

(E)	 As sanções civis, penais e administrativas podem acu-
mular-se, desde que não possuam natureza disciplinar.

34.	 Os edifícios e os terrenos destinados a serviço ou estabeleci-
mento da Administração Pública, federal, estadual, ou muni-
cipal, inclusive os de suas autarquias, são bens públicos

(A)	 de uso especial.

(B)	 dominicais.

(C)	 de uso comum do povo.

(D)	 de domínio público.

(E)	 de uso comum dos agentes públicos.

35.	 O procedimento através do qual o Poder Público compulso-
riamente despoja alguém de uma propriedade e a adquire, 
mediante indenização, fundado em interesse público, é de-
nominado

(A)	 usucapião.

(B)	 desafetação.

(C)	 confisco.

(D)	 sucessão.

(E)	 desapropriação.

Legislação Específica do Município

As questões de números 36 a 39 são em conformidade com a Lei 
n.º 1.383, de 29 de junho de 1983 – Código Tributário Municipal, 
e suas alterações.

36.	 São solidariamente responsáveis com os contribuintes, pelo 
pagamento dos Impostos Territorial e Predial Urbano:

(A)	 o adquirente do imóvel, pelos débitos do alienante, 
existentes à data do título de transferência, mesmo 
quando conste deste a prova de sua quitação, limitada 
esta responsabilidade, nos casos de arrematação em hasta 
pública, ao montante do respectivo preço.

(B)	 o espólio, pelos débitos do de cujus e de seus herdeiros, 
existentes à data da abertura da sucessão.

(C)	 o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos 
débitos do de cujus existentes à data da partilha ou da 
adjudicação, limitada essa responsabilidade ao montante 
do quinhão, do legado ou da meação.

(D)	 a pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, 
transformação ou incorporação de outra ou em outra, 
pelos tributos devidos pelas pessoas jurídicas fundidas, 
transformadas ou incorporadas, até um ano após a data 
dos atos da fusão, transformação ou incorporação.

(E)	 o inquilino, pelos débitos do proprietário existentes até 
um ano após a data da extinção do contrato.
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37.	 A incidência do Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza

(A)	 depende do cumprimento de exigências legais, regula-
mentares ou administrativas relativas à atividade.

(B)	 não depende do resultado financeiro.

(C)	 depende da existência de estabelecimento fixo.

(D)	 não depende de o fato gerador ocorrer dentro dos limites 
do Município de Cubatão.

(E)	 depende da denominação dada ao serviço prestado.

38.	 O Conselho Tributário Municipal – CONTRIM é constituído por:

(A)	 07 (sete) membros, sendo 04 (quatro) representantes do 
Poder Executivo, 01 (um) representante de livre escolha 
do Presidente do Poder Legislativo e 02 (dois) dentre os 
contribuintes.

(B)	 09 (nove) membros, sendo 05 (cinco) representantes do 
Poder Executivo, 01 (um) representante de livre escolha 
do Presidente do Poder Legislativo e 03 (três) dentre os 
contribuintes.

(C)	 11 (onze) membros, sendo 06 (seis) representantes do Poder 
Executivo, 02 (dois) representantes de livre escolha do Presi-
dente do Poder Legislativo e 03 (três) dentre os contribuintes.

(D)	 13 (treze) membros, sendo 07 (sete) representantes do Poder 
Executivo, 03 (três) representantes de livre escolha do Presi-
dente do Poder Legislativo e 03 (três) dentre os contribuintes.

(E)	 15 (quinze) membros, sendo 08 (oito) representantes do 
Poder Executivo, 03 (três) representantes de livre escolha 
do Presidente do Poder Legislativo e 04 (quatro) dentre 
os contribuintes.

39.	 São taxas de licença as:

(A)	 de construção de muros.

(B)	 de serviços diversos.

(C)	 de utilização de veículos de transportes públicos.

(D)	 de publicidade.

(E)	 de expediente.

As questões de números 40 a 43 referem-se à Lei Orgânica do 
Município de Cubatão, promulgada  em 09 de abril de 1990 e 
suas alterações.

40.	 Compete ao Município instituir:

(A)	 Imposto Territorial Rural.

(B)	 Imposto de transmissão causa mortis, a qualquer título, 
por ato oneroso, de bens móveis e imóveis, por nature-
za ou acessão física e de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia, bem como cessão de direito a sua 
aquisição.

(C)	 Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis líquidos 
e gasosos, óleo diesel e gás de cozinha.

(D)	 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza não 
incluídos na competência estadual, face ao disposto na 
Constituição da República.

(E)	 Taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços pú-
blicos genéricos e indivisíveis prestados ao contribuinte 
ou postos a sua disposição.

41.	 É vedado ao Município

(A)	 exigir ou aumentar tributo, mesmo que a lei previamente 
o estabeleça.

(B)	 instituir imposto sobre patrimônio de concessionárias de 
serviços públicos.

(C)	 conceder qualquer anistia ou remissão que envolva ma-
téria tributária ou previdenciária, ainda que mediante a 
edição de lei municipal específica.

(D)	 estabelecer diferença tributária entre bens e serviços 
de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou 
destino.

(E)	 instituir taxas em razão do exercício do poder de polícia.

42.	 A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 
e patrimonial do Município e das entidades da administração 
direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economi-
cidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será 
exercida

(A)	 pelo Tribunal de Contas do Município, mediante controle 
interno e pelo sistema de controle externo de cada Poder.

(B)	 pela Câmara Municipal, mediante controle externo e pelo 
sistema de controle interno de cada Poder.

(C)	 pelo Tribunal de Contas do Estado, mediante controle 
interno e pelo sistema de controle externo de cada Poder.

(D)	 pela Câmara Municipal, mediante controle interno e pelo 
sistema de controle externo de cada Poder.

(E)	 pelo Tribunal de Contas do Município, mediante controle 
externo e pelo sistema de controle interno de cada Poder.
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43.	 Quanto ao regime jurídico dos servidores, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 Será incorporado, para todos os efeitos, aos vencimentos 
do servidor público que tenha completado ou venha a 
completar um ano de serviço, o adicional por tempo na 
base de um por cento sobre os respectivos vencimentos.

(B)	 A remuneração do trabalho noturno poderá ser igual à 
do diurno.

(C)	 A duração do trabalho não poderá ser superior a oito horas 
diárias e quarenta horas semanais, facultada a compensa-
ção de horários e a redução da jornada, na forma da lei.

(D)	 O serviço extraordinário deverá ter a remuneração, no 
mínimo, de cem por cento a mais que a remuneração do 
serviço normal.

(E)	 Será incorporado, para todos os efeitos, aos vencimen-
tos do servidor público que tenha completado ou venha 
a completar vinte e cinco anos de serviço, o adicional 
correspondente à sexta parte dos vencimentos integrais.

44.	 Nos termos da Lei n.º 1.756, de 19 de dezembro de 1988, e 
suas alterações, o Imposto Sobre Transmissão Intervivos de 
bens imóveis e de direitos reais sobre eles incidirá sobre

(A)	 o substabelecimento de mandato em causa própria, ou 
com poderes equivalentes, feito para o mandatário rece-
ber a escritura definitiva do imóvel.

(B)	 a transmissão de bem imóvel, quando volta ao domínio do 
antigo proprietário por força de retrovenda, retrocessão 
ou pacto de melhor comprador.

(C)	 o uso, o usufruto e a enfiteuse.

(D)	 a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patri-
mônio de pessoas jurídicas em realização de capital.

(E)	 a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, 
incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica.

45.	 Sobre a Lei Complementar n.º 15, de 23 de dezembro de 2003, 
e suas alterações, é correto afirmar que o Imposto Sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza

(A)	 não incide sobre o serviço proveniente do exterior do 
País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do 
País.

(B)	 não incide sobre os serviços prestados mediante a utili-
zação de bens e serviços públicos explorados economi-
camente mediante autorização, permissão ou concessão, 
com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário 
final do serviço.

(C)	 incide sobre as exportações de serviços para o exterior 
do País.

(D)	 não incide sobre a prestação de serviços em relação de 
emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e 
membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de 
sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes 
e dos gerentes-delegados.

(E)	 incide sobre o valor intermediado no mercado de títulos 
e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o 
principal, juros e acréscimos moratórios relativos a ope-
rações de crédito realizadas por instituições financeiras.

46.	 A respeito da Lei Complementar n.º 60, de 15 de dezembro 
de 2009, e suas alterações, é correto afirmar, quanto ao Im-
posto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, é considerado

(A)	 exclusivamente como local de prestação de serviços, para 
efeitos da ocorrência do fato gerador desse Imposto, o 
perímetro urbano do Município de Cubatão.

(B)	 ocorrido o fato gerador do Imposto no local do estabe-
lecimento prestador nos serviços executados em águas 
marítimas, inclusive os serviços portuários, ferroportuá
rios e utilização de porto.

(C)	 estabelecimento prestador o local onde o contribuinte 
desenvolve a atividade de prestar serviços, sempre de 
modo permanente, e que configure unidade econômica 
ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 
denominações de sede, filial, agência, posto de atendi-
mento, sucursal, escritório de representação ou contato 
ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

(D)	 nos casos de permissão de uso de rodovia, ocorrido o fato 
gerador e devido o Imposto em cada um dos Municípios 
em cujo território haja instalação de praças de pedágio.

(E)	 ocorrido o fato gerador (consistente na locação, subloca-
ção, arrendamento, direito de passagem ou permissão de 
uso, compartilhado ou não) e devido o imposto em cada 
Município em cujo território haja extensão de ferrovia, 
rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer 
natureza.

As questões de números 47 a 50 dispõem sobre o Decreto n.º 9.734, 
de 06 de julho de 2011 - Regulamento do ISSQN - Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza.

47.	 A pessoa jurídica de direito público ou privado que contratar 
com terceiros, empresas ou profissionais autônomos, a cons-
trução de obras ou a prestação de serviços de qualquer natu-
reza, cuja realização ocorra dentro do território do Município 
de Cubatão,

(A)	 não fica obrigada a reter na fonte o valor do tributo devido 
e a efetuar o recolhimento, na forma prevista em Lei e 
nos regulamentos concernentes à matéria.

(B)	 fica obrigada a reter na fonte o valor do tributo devido 
e a efetuar o recolhimento, na forma prevista em Lei e 
nos regulamentos concernentes à matéria.

(C)	 fica facultada a reter, na fonte, o valor do tributo devi-
do, cujo recolhimento será incumbido à pessoa física 
ou jurídica contratada, na forma prevista em Lei e nos 
regulamentos concernentes à matéria.

(D)	 não fica facultada a reter, na fonte, o valor do tributo 
devido, cujo recolhimento será incumbido à pessoa física 
ou jurídica contratada, na forma prevista em Lei e nos 
regulamentos concernentes à matéria.

(E)	 não fica obrigada a reter na fonte o valor do tributo devi-
do; apenas será incumbida de efetuar o recolhimento, na 
forma prevista em Lei e nos regulamentos concernentes 
à matéria.
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48.	 Sobre o lançamento, assinale a alternativa correta.

(A)	 O imposto é de lançamento mensal ou anual, conforme 
seja ele calculado, respectivamente, por meio de alíquota 
fixa, de importância variável ou por inventário.

(B)	 O lançamento do Imposto, quando calculado mediante 
fatores que dependam do preço do serviço, poderá ser 
procedido de ofício.

(C)	 O imposto é de lançamento mensal ou semestral, con-
forme seja ele calculado, respectivamente, por meio de 
alíquota fixa e variável, de importância fixa e variável 
ou por arrolamento.

(D)	 O lançamento do Imposto, quando calculado mediante 
fatores que independam do preço do serviço, não poderá 
ser procedido de ofício.

(E)	 Os contribuintes sujeitos à tributação por importâncias 
fixas ou por estimativas terão a inscrição lançada no 
início de suas atividades, por ocasião da inscrição, 
renovando-se os lançamentos automaticamente nos 
exercícios seguintes.

49.	 Leia as afirmações e assinale a alternativa correta.

(A)	 A fiscalização do Imposto Sobre Serviço de Qualquer 
Natureza compete aos Guardas Municipais Tributários, 
da Secretaria Municipal de Finanças/Departamento de 
Receita.

(B)	 Os Agentes Fiscais, no exercício de suas funções, devem, 
obrigatoriamente, exibir ao contribuinte ou responsável 
legal tributário competente Mandado de Fiscalização, 
expedido pela Secretaria Municipal de Finanças.

(C)	 Os Agentes Fiscais poderão solicitar o auxílio policial, 
sempre que este se fizer necessário para o desempenho 
de suas funções.

(D)	 Os Agentes Fiscais, no exercício de suas funções, ao com-
parecerem ao estabelecimento do contribuinte, lavrarão, 
quando necessário, termos circunstanciados de início e 
de conclusão da verificação fiscal realizada.

(E)	 O Auto de Infração poderá ser arquivado, e cancelada 
a respectiva multa fiscal, mediante a lavratura de termo 
circunstanciado pelo Agente Fiscal responsável.

50.	 Sobre os livros fiscais, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os livros fiscais, que serão impressos e de folhas nume-
radas tipograficamente, em ordem crescente, só podem 
ser usados depois de registrados e autenticados pelo órgão 
de fiscalização tributária municipal competente.

(B)	 Os livros fiscais devem ser encadernados, de forma a 
viabilizar a substituição de suas folhas pelo órgão de 
fiscalização tributária municipal competente.

(C)	 Os livros fiscais novos devem ser visados pelo órgão de 
fiscalização tributária municipal competente, mediante 
a apresentação do livro anterior a ser encerrado, mesmo 
na hipótese de início de atividade.

(D)	 Os livros a serem encerrados serão exibidos à repartição 
fiscal competente, dentro do prazo de 30 (trinta) dias após 
se esgotarem.

(E) Considera-se autenticado o livro fiscal que for registra-
do no órgão de fiscalização do imposto de que trata o  
Decreto da Prefeitura Municipal de Cubatão ou de  
demais Prefeituras conveniadas.






